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Abstract


The purpose of this text is to stress the importance of the use of a social indicator to the strategic management of public social programs, so that they achieve the purpose of creating opportunities for human development, comprising not only high lifetime expectations but also access to knowledge and other resources which are requisite for a dign life in a modern society. 


The first part is a short presentation of the ideas of Amartya Sen’s - the Indian Economics Nobel Prize winner in 1998 - about human development. It focuses particularly the distinction between substantive freedom and instrumental freedom. After that we deal with the concept of the Human Development Index – HDI - proposed by United Nations Development Program - UNDP. Then we will show how some Brazilian social policies have been formulated using HDI and take this as an example of the use of indicators as a tool for the strategic planning of social projects.
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1. Apresentação
Os projetos sociais buscam sempre contribuir para o desenvolvimento humano. Pelo menos, é esse o seu discurso.

Os gestores de tais iniciativas precisam, todavia, ter clareza quanto ao entendimento daquilo que, corriqueiramente, se denomina desenvolvimento humano. Mas só isso não basta. É necessário também que saibam avaliar o impacto de suas ações, com vistas à correção de rumos e ao planejamento de intervenções futuras.

É dessas duas questões que trataremos aqui.

Inicialmente apresentaremos as idéias de Amartya Sen sobre desenvolvimento humano. Elas são, a nosso ver, absolutamente claras e esclarecedoras. Este indiano foi o ganhador do Prêmio Nobel de Economia de 1998 como reconhecimento da sua contribuição para os estudos e debates acerca do desenvolvimento humano. Sua obra Desenvolvimento como liberdade (2000) consolida as suas conferências proferidas no Banco Mundial que abordam o ser humano como um agente responsável por melhores condições de vida para as gerações presente e futura.

A seguir, faremos uma apologia do IDH- Índice de Desenvolvimento Humano, proposto pela ONU-Organização das Nações Unidas, a partir de 1990, para se mensurar o desenvolvimento sócio-econômico de um país.

Por último, mostraremos alguns programas sociais em curso no Brasil, cuja concepção leva em conta tanto as idéias de Sen sobre o sentido de desenvolvimento humano, quanto o cálculo do IDH que delas decorre.

2. A idéia de desenvolvimento humano segundo Amartya Sen

A principal tese de Sen sugere que as pessoas estariam usufruindo liberdades substantivas quando pudessem estar exercendo o direito de atuar livremente em mercados como o de consumo de bens, participando dos processos de promoção da democracia e de discussão política e usufruindo assistência do Estado para a preservação da saúde e do processo de aprendizado educacional.

O outro conjunto de idéias desse autor trata das interligações do que Sen chamou de liberdades instrumentais, através das quais o Homem pode usufruir liberdades políticas, facilidades econômicas, oportunidades sociais, garantias de transparência e segurança protetora.

A constituição de instituições privadas e, principalmente, públicas deve ser feita a partir da opção das pessoas como agentes detentores de uma boa educação e participantes dos processos de tomada de decisão. Dessa forma, as empresas públicas e suas estratégias de ação estariam legitimadas pelas expectativas da sociedade.

Sen aponta o livre acesso aos mercados com uma condição de existência da liberdade substantiva. No Brasil, a liberdade de participação nos mercados de trabalho e de consumo é hoje limitada em função das dificuldades de acesso a uma boa educação, a um sistema de saúde bem estruturado e a uma renda que proporcione as pessoas a liberdade de consumir, antes de qualquer coisa, alimentos e medicamentos.

Chamamos a atenção para os diferentes conceitos de desenvolvimento social adotados no último século. Estes podem ser entendidos como produção de riquezas, que corresponde ao contexto de emergência do capitalismo nos séculos XVIII e XIX; como o destaque dos fatores sociais, culturais, políticos e não somente econômicos; e pode ser entendido também como uma dimensão social coletiva originada no planejamento estatal para garantir o usufruto dos direitos sociais.

3. O IDH - Índice de Desenvolvimento Humano

O cálculo do IDH proposto pelo PNUD - Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento contempla três componentes básicos para se pensar o desenvolvimento humano: a longevidade, o conhecimento e o padrão de vida.

O primeiro reflete a esperança de vida da pessoa a partir do nascimento. O segundo considera a média entre a taxa de alfabetização dos adultos e a taxa combinada de matrícula nos ensinos médio, fundamental e superior. O último avalia o poder de compra dos indivíduos e o PIB (Produto Interno Bruto) per capita.

A produção interna de bens e serviços deixa assim de ser o parâmetro exclusivo para a aferição do estágio de desenvolvimento de uma nação, a partir do instante em outras variáveis sócio-econômicas entram em cena.

Admite-se então, explicitamente, que a medida do desenvolvimento não pode limitar-se ao cálculo da renda, e o PIB per capita vê-se rebaixado de sua prerrogativa de indicador absoluto do “progresso”.

Torna-se, pois imperativo o aprimoramento do sistema de estatísticas sociais e, conseqüentemente, o melhor conhecimento das reais condições do desenvolvimento humano.

A utilização do IDH na última década, sobretudo pelos países membros da ONU, possibilitou a elaboração crescente de programas sociais capazes de contemplar, de forma integrada, a questão da saúde, da educação e da renda.

Muitas foram as conferências promovidas pela ONU nos anos 90 dedicadas ao debate de questões relevantes para o desenvolvimento humano. Todas fundadas na idéia de sustentabilidade da existência humana, sob os mais diversos pontos de vista: político, social, ambiental, econômico-financeiro, regional etc.

Dentre elas destacam-se a Cúpula Mundial da Infância (Nova Iorque, 1990) que tratou dos direitos da criança; a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e  Desenvolvimento (Rio de Janeiro, 1992) dedicada à busca de uma relação harmoniosa entre o homem e o meio ambiente; a Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (Cairo, 1994) voltada ao planejamento familiar; a Cúpula Mundial de Desenvolvimento Social (Copenhagem, 1995) em busca da homogeneização do conceito de desenvolvimento social; a IV Conferência sobre a Mulher, Desenvolvimento e Paz (Beijing, 1995) focada na relevância do papel da mulher para a ampliação das liberdades individuais, via o atendimento aos direitos humanos.

Ao longo dos últimos trinta anos pode-se verificar que o crescimento econômico, o progresso, não foi capaz de universalizar a justiça e que as liberdades substantivas, de que fala Sen, não puderam ser alcançadas individualmente. E nem poderão, sabe-se hoje. É preciso que haja um esforço ético-político da sociedade para que os nossos contemporâneos usufruam liberdade de fato, e não só de direito.

Em todo mundo o não atendimento das necessidades básicas pode ser verificado pelo número de pessoas que vivem com menos de 1 dólar por dia. Segundo os dados do RDH de 2002, na América Latina, entre 1990 e 1999, a parcela da população que vive com menos de 1 dólar por dia foi reduzida apenas em 1,7%, enquanto na Europa (Central, do Leste e CEI) percebeu-se um aumento desse contingente de 2%. Estes dados indicam a estagnação desse quadro nos anos 90.

Os sistemas judiciais vigentes no mundo hoje contribuem para a perpetuação das desigualdades sociais evidenciando a descriminação dos pobres. “De acordo com a sua Comissão Pastoral Territorial, entre 1964 e 1992, o Brasil viveu 1.730 homicídios politicamente motivados de camponeses, de trabalhadores rurais, de líderes sindicais, de trabalhadores religiosos e de defensores dos direitos humanos. Até 1992, apenas 30 desses casos tinham sido levados a julgamento e apenas 18 resultaram em condenações” (PNUD, 2002).

Liberdade de fato significa, nos termos do PNUD (1996), “desfrutar de uma vida longa e saudável, adquirir conhecimento e ter acesso aos recursos necessários a um padrão de vida decente”.

Dentro de um mesmo país ocorrem diferenças regionais gritantes quando se trata de desenvolvimento humano. Até nos mais desenvolvidos economicamente, como é o caso dos Estados Unidos, e nos países ricos da Europa.

Os reflexos da pobreza no mundo contemporâneo podem ser observados também nos países desenvolvidos. Nos Estados Unidos, segundo o U.S. Bureau of Justice Statistics de 1999, as pessoas de famílias com renda inferior a US$ 7.500 têm 59,5% de chance de serem vítimas de crimes violentos. Por outro lado os membros de grupos familiares com rendimento superior ou igual a US$ 75.000 têm 24,1% de probabilidade de serem vítimas dos mesmos crimes. (PNUD, 2002)

Tem-se claro, na contemporaneidade, que o bom desempenho econômico de um país não conduz, necessariamente, conforme apregoa o modo hegemônico de modernidade, à justiça social. Países afluentes podem conviver com elevadas taxas de mortalidade infantil, baixos níveis de escolaridade e qualidade de ensino e péssima distribuição de renda. Por isso, o PNUD enfatiza a importância do acompanhamento sistemático dos diversos fatores condicionantes do desenvolvimento humano, tais como a quantidade de calorias supridas na alimentação, o tempo de permanência nas escolas públicas ou privada e a renda auferida nos mercados formal e informal de trabalho.

Com respeito à aquisição de conhecimento, podemos observar no mundo atual grandes disparidades nos níveis de alfabetização de adultos. Segundo o RDH de 2002, no conjunto dos países com baixo desenvolvimento humano encontramos, em 2.000, uma taxa de alfabetização de 50%, enquanto na Ásia Oriental e na região do Pacífico esta taxa está em torno de 85%, e na Europa Central, Leste europeu e CEI a taxa fica próxima aos 100%. (PNUD, 2002)

Variáveis meta-econômicas são utilizadas na elaboração do IDH, o qual é fortemente influenciado pelo conceito de desenvolvimento humano proposto por Sen. A aferição continuada do IDH possibilita, portanto, a avaliação do impacto das iniciativas sociais empreendidas pela sociedade.

O RDH - Relatório sobre o Desenvolvimento Humano do PNUD trata “antes de mais nada, de divulgar e reafirmar a importância do conceito de desenvolvimento humano como base de um novo enfoque do processo de desenvolvimento, que se apresenta como uma alternativa à visão mais tradicional e estritamente econômica” (PNUD, 1996).

Dessa forma, o PNUD defende que o desenvolvimento deve ser concebido para além dos indicadores estritamente econômicos, conforme pretende o modo hegemônico de modernidade. Em outras palavras, diríamos que o empenho por desenvolvimento deve ser identificado ao empenho por justiça. Abre-se assim a possibilidade de diálogo entre nações diferenciadas do ponto de vista cultural, político, étnico e social.

É preciso que a visão economicista de desenvolvimento seja desqualificada para que as pessoas tenham “acesso a iguais oportunidades, de modo que possam participar e se beneficiar dos frutos e das opções criadas pelo processo de crescimento econômico....De fato, o desenvolvimento humano significa não apenas desenvolvimento para as pessoas e desenvolvimento das pessoas, como já apontado, mas também desenvolvimento pelas pessoas. Nesse sentido, cabe a cada país definir sua estratégia de desenvolvimento e, mais do que isso, assegurar que as pessoas, através de estruturas apropriadas, participem plenamente das decisões e processos que afetam as suas vidas”. (PNUD, 1996).

Depreendemos de tal assertiva que devemos jamais pensar em desenvolvimento humano, a menos que possamos reconstruir a antiga ágora aonde os interesses públicos e privados sejam discutidos e negociados. Ou seja, faz-se necessário o urgente restabelecimento da república e o reconhecimento de que a democracia é condição necessária mas não suficiente para a sua existência.

Autores como José Murilo de Carvalho, professor titular do departamento de história da UFRJ – Universidade Federal do Rio de Janeiro e autor de Cidadania no Brasil, sustentam o discurso da cultura cívica e o respeito ao direito alheio terem sido prejudicados pelos regimes ditatoriais experimentados pelos países latino-americanos, retardando a ampliação das liberdades substantivas apontadas por Sen.

José Murilo vê na América Latina dificuldades para combater a pobreza e a violência pela necessidade de conciliação de uma democracia política com democracia social, ou seja, um sistema de governo com ampla representatividade popular aliado a uma grande mobilidade social que favoreça a redução das desigualdades sociais.

O desenvolvimento humano jamais ocorrerá sem que o poder, hoje nas mãos do mercado, seja restituído à política. Uma questão sem dúvida complexa nesses tempos da chamada globalização, quando os Estados nacionais encontram-se fragilizados e se deparam com dificuldades aparentemente intransponíveis para lidar com o poder cada vez mais extraterritorial.

De qualquer forma, o discurso e a prática política precisam ser urgentemente reciclados, com vistas à mudança de enfoque do desenvolvimento. Somos, na contemporaneidade, conclamados a pensar em desenvolvimento “para” a justiça social, e não mais em desenvolvimento “com” justiça social.

4. As políticas sociais no Brasil dos anos 90: uma mudança de enfoque

A divulgação do RDH pelo PNUD, iniciada em 1990, despertou forte interesse em nosso país.

O IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada recebeu do Governo Federal a missão de analisar e acompanhar os dados publicados.

No Relatório de 1996 sobre Desenvolvimento Humano no Brasil o IPEA reconhece, textualmente, que a utilização do IDH pode “... tornar efetiva a adoção de políticas sociais e regionais”, permitindo que o Estado brasileiro planeje melhor as suas ações nesse campo.

O Estado brasileiro tem bons motivos para adotar o IDH na elaboração de suas políticas públicas. Antes dele não se contava com um indicador capaz de avaliar sistematicamente as condições diferenciadas de vida nas suas cinco regiões geográficas, o que dificultava sobremaneira o trato da questão do desenvolvimento regional. Quando comparávamos as condições sociais brasileiras com as de outros países, de que Brasil estávamos de fato falando?

O PNUD entende que o “IDH é uma ferramenta indispensável ao planejamento do desenvolvimento e à sua avaliação (e que) o ideal seria que os estados e municípios utilizassem esta metodologia para esse fim”. (PNUD, 1996)

A reconstrução do Estado “como condição necessária para restabelecer a capacidade de investimento do setor público, de modo que venha a prover serviços públicos essenciais” é fortemente enfatizada pelo PNUD (PNUD, 1996). Mas ele chama a atenção para a importância de as instituições criadas com tal finalidade se aterem mais aos princípios de solidariedade que aos aspectos técnicos. Em outras palavras, as ações sociais não podem ser pautadas por critérios unicamente economicistas. A variável renda, por exemplo, deve ser repensada levando-se em conta a crescente incapacidade de absorção de mão de obra, sobretudo pelo setor secundário. O mercado informal de trabalho cresce aceleradamente, fazendo com que os trabalhadores se tornem despojados de todos os mecanismos de seguridade social associados ao emprego formal e representados pela aposentadoria oficial, FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, PIS/PASEP, Seguro Desemprego etc. Sob tais condições de insegurança e medo, torna-se impraticável pensar-se na construção do futuro.

Por outro lado, devemos observar os estudos desenvolvidos ao longo desses anos pelo economista Ricardo Paes e Barros, atual diretor de Estudos Sociais do IPEA e especialista em desigualdade, educação, pobreza e mercado de trabalho.

O discurso de Barros, sobre o combate à pobreza no Brasil, fortalece as análises dos dados do IDH que apontam fortes desigualdades na nossa sociedade. Além disso, quando o indagam sobre as causas da pobreza no nosso país, ele afirma que “há dois tipos de pobreza: o pobre que não teve oportunidades; e o pobre que se mostrou incapaz de aproveitar as oportunidades que lhe foram oferecidas. [E que] na economia brasileira, conhecimento significa renda; e insuficiência de renda significa falta de conhecimento” (Rumos, 2002).

Podemos chamar a atenção para a analogia que há entre o que Barros chama de oportunidades e o que Sen chama de liberdades substantivas; e a ênfase que o economista do IPEA dá à relação entre renda e conhecimento.

Destacamos estes três temas para podermos passar ao exame de alguns exemplos brasileiros de utilização do IDH no planejamento de políticas públicas que visam ampliar as oportunidades, a renda e o conhecimento.

Ao longo da última década o Estado brasileiro seguiu as diretrizes apontadas pelo PNUD para o desenvolvimento humano dando ênfase ao combate do estágio drástico de pobreza e de miséria em que o Brasil esteve inserido, objetivando a redução das desigualdades sociais apontadas pelos dados do IDH das cinco regiões do nosso país.

Podemos destacar o Projeto Alvorada, o Comunidade Solidária e o Comunidade Ativa como exemplos de ações do Governo Federal com foco na classe baixa da sociedade brasileira, ou seja, naqueles que se encontram muito próximos ou até mesmo abaixo da linha de pobreza.

O Projeto Alvorada visa reduzir as desigualdades sociais através de ações que proporcionem uma melhor distribuição de renda. Primeiramente, o objetivo foi atingir os 14 estados que apresentavam o IDH inferior à média nacional, segundo o RDH de 2000. Em seguida, foram identificadas micro regiões e alguns municípios com IDHs menores ou iguais a 0,500 nos estados que apresentavam IDHs acima da média nacional. Os idealizadores desse programa afirmam que a pobreza no Brasil está vinculada a uma distribuição de renda extremamente desigual e à baixa eficácia do gasto público, e que para reduzir os níveis de pobreza e desigualdade é necessária uma estratégia que privilegie ações com potencial para romper de forma definitiva o círculo vicioso da pobreza através do aumento da eficiência da gestão e da eficácia do gasto público.

O Comunidade Solidária tem como objetivo atender crianças, jovens e desempregados, reduzindo a mortalidade infantil, melhorando a alimentação dos escolares e das famílias carentes, apoiando o desenvolvimento da educação infantil e do ensino fundamental, e também a defesa dos direitos das crianças e adolescentes para a sua promoção social. Para tanto o projeto assumiu como objetivo geral a interlocução entre o governo e sociedade civil através de debates sobre as questões sociais. Alguns outros projetos promovidos pelo Comunidade Solidária (Universidade Solidária, Alfabetização Solidária, Capacitação Solidária etc) se destinam a ampliar o grau de escolaridade dos cidadãos, assim como aumentar o poder de compra dos mesmos através de mecanismos que privilegiam alternativas para a educação e para o mercado de trabalho.

No âmbito do desenvolvimento econômico local, podemos destacar o Programa Comunidade Ativa como uma estratégia do Governo Federal para promover os ideais do Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável – DLIS -, que se fundamentam em ações de efeitos duradouros através de alternativas de geração de renda, de desenvolvimento social de base comunitária na tentativa de eliminar bolsões de pobreza encontrados em diversos pontos do território nacional. As premissas para o sucesso deste programa são o incentivo às ações descentralizadas originadas de amplos diálogos e planejamentos que contam com a participação do público atendido através das suas diversas formas de organização – associações civis, organizações não governamentais, sindicatos, entidades religiosas etc.

Por fim, vale destacar que o modelo de gestão adotado pelo Comunidade Ativa visa favorecer a criação e a manutenção de um ambiente de integração e de contínua troca entre os diversos parceiros tendendo a contemplar os ideais de liberdade de mercado sugeridos por Amartya Sen quando este se refere às livres trocas de palavras e idéias.

5. Considerações finais

Para finalizar este artigo, convém fazermos algumas considerações referentes a adoção do IDH no planejamento estratégico de programas sociais no Brasil.

No Brasil se fazem evidentes as diferenças culturais, étnicas, sociais e políticas entre as regiões deste país de dimensões continentais. Essa diversidade é enriquecedora por apresentar vários aspectos valorativos de cunho antropológico-filosófico mas, também explicita contrastes sociais que comprometem a integridade das liberdades substantivas que são condicionantes do desenvolvimento humano.

Diferenças de rendas, desnivelamento educacional e focos de miséria e pobreza são alguns sintomas de enormes desigualdades verificadas no território brasileiro. Problemas estes identificados com maior minúcia pelos IDHs das diferentes regiões e estados, e hoje até mesmo dos municípios.

Toda essa assimetria tem justificado a adoção do IDH na orientação de ações focalizadas que visam minimizar as desigualdades sociais em toda nação, o que pode parecer, a primeira mão, contrariar algumas diretrizes adotadas na última década pelo Governo Federal como a implantação do Sistema Único de Saúde – SUS que visa o universalizar o sistema de saúde, e os programas de apoio ao ensino fundamental que objetivam atender toda criança em estágio escolar inicial.
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